
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.136 - DF (2017/0075472-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : ZEZITO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : STEFANIA MARIA BARBOSA GONÇALVES E OUTRO(S) - 

DF046599 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. LESÃO 
CORPORAL E AMEAÇA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. EXISTÊNCIA. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Para revisar a conclusão no sentido da inexistência de desígnios 
autônomos entre a lesão corporal e a ameaça, de forma a verificar a 
aplicabilidade do princípio da consunção, seria necessário o reexame 
de matéria fático-probatória, descabido em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
2. Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da legislação 
pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum 
fato, ato, negócio ou relação jurídica. 
3. No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 
ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a 
uma condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte Superior 
diga que houve desígnios autônomos nos crimes lesão corporal e 
ameaça e afaste a aplicação do princípio da consunção. Isso não é 
valoração jurídica, mas reexame, vedado pela já mencionada Súmula 
7/STJ. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 19 de outubro de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público do  Distrito Federal e dos 

Territórios contra decisão que não conheceu do recurso especial por ele 

manifestado (fl. 253):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. EXISTÊNCIA. 
AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ.

Recurso especial não conhecido.

Alega o agravante, em síntese, que os fatos são certos e independem 

de reapreciação da prova (fl. 261). Argumenta que a discussão seria jurídica e se 

cuidaria de valoração da prova. Sustenta estar caracterizada a existência de 

desígnios autônomos entre os crimes de lesão corporal e ameaça, não podendo 

este último delito ser absorvido pelo primeiro. 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo regimental ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Extrai-se do acórdão proferido pelo Tribunal de origem na apelação (fl. 211):

[...]
Neste contexto, os elementos colhidos na instrução probatória são 

seguros quanto à sua autoria e materialidade do crime de lesão corporal 
narrado na denúncia perpetrado pelo acusado, apresentando-se em 
consonância com as declarações prestadas na fase inquisitorial.

Compartilho desse douto entendimento. Não diviso na espécie desígnios 
autônomos. Ademais, o mal injusto que o acusado poderia causar a vítima 
consistia exatamente nas lesões corporais que acabara de levar a efeito, no 
mesmo contexto fático.

[...]

Para revisar a conclusão no sentido da inexistência de desígnios 

autônomos entre a lesão corporal e a ameaça, de forma a verificar a 

aplicabilidade do princípio da consunção, seria necessário o reexame de matéria 

fático-probatória, descabido em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Não é caso de valoração de provas, como sustenta o agravante.

Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da legislação 

pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum fato, ato, 

negócio ou relação jurídica. Exemplo disso – embora não afeto ao campo do 

Direito Penal – é a Súmula 149/STJ, a qual orienta que a prova exclusivamente 

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da 

obtenção de benefício previdenciário.

Outro exemplo de valoração jurídica da prova, agora no âmbito do 

Direito Criminal, ocorreu no julgamento do REsp n. 1.111.566/DF, pela Terceira 

Seção desta Corte Superior, quando se entendeu que exames subjetivos não 

eram aptos para caracterizar o crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, 

segundo o tipo penal vigente à época, sendo indispensável a existência de exame 
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sanguíneo ou de teste de bafômetro (DJe 4/9/2012).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 
EXPEDIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA. TRIBUTO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE PROVA DE QUITAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte de origem consignou que: "a compensação só resultará na 
extinção da execução fiscal, se homologada pela autoridade administrativa. 
Não há prova de que tenha sido homologada a compensação. Logo, 
enquanto não for pago o débito tributário, não pode ser expedido formal de 
partilha". 

2. Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido 
contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado é 
necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de 
recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

3. Destaque-se que "o chamado erro na valoração da prova, passível 
de análise no Recurso Especial, representa erro de direito e diz respeito 
ao valor da prova abstratamente considerado, o qual não se confunde 
com a avaliação que o magistrado faz quanto a estar ou não 
comprovado determinado fato, juízo de valor que decorre do  poder de 
convicção da prova, cujo reexame é vedado pela Súmula 7 deste 
Tribunal" (AgRg no AREsp n. 22.138/RS, Ministro Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, DJe 10/11/2011). 

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 160.151/DF, Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 14/8/2012 – grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. VALORAÇÃO DA PROVA. 
PRETENSÃO.  REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. JUNTADA. DOCUMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO. [...]

2. A errônea valoração da prova, a permitir a intervenção desta 
Corte na questão, é a jurídica, decorrente de equívoco de direito na 
aplicação de norma ou princípio no campo probatório.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AREsp n. 136.756/MS, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 

24/4/2012 – grifo nosso)

No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 

ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a uma 

condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte Superior diga que 

houve desígnios autônomos nos crimes lesão corporal e ameaça e afaste a 
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aplicação do princípio da consunção. Isso não é valoração jurídica, mas reexame, 

vedado pela já mencionada Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0075472-4 REsp 1.664.136 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00241548220158070003  20150310241540  20150310241540RES

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
RECORRIDO : ZEZITO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : STEFANIA MARIA BARBOSA GONÇALVES E OUTRO(S) - DF046599 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : ZEZITO FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : STEFANIA MARIA BARBOSA GONÇALVES E OUTRO(S) - DF046599 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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